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A EDUCAÇÃO EM SAÚDE NA PROMOÇÃO DE CONHECIMENTO SOBRE O DIREITO 

DO IDOSO 
 

HEALTH EDUCATION IN PROMOTING KNOWLEDGE ABOUT ELDERLY LAW 
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Ferreira Santos Vasconcelos, Guilherme Afonso Rosas Andrade Lima, Yhasmin 

Santos Silva) 
 
Resumo: A medida que a medicina evolui e que a sociedade começa a ter hábitos mais 
saudáveis, há o aumento na expectativa de vida. Visto isso, o poder legislativo criou leis 
de proteção ao idoso com o intuito de regular e garantir condições de vida apropriadas a 
essa população. Todavia, a preservação dos direitos desta classe parece acompanhar a 
evolução a passos lentos. O presente estudo tem por objetivo relatar a experiência de 
acadêmicos de enfermagem em uma ação educativa sobre o direito do idoso. Trata-se de 
um relato de experiência, realizado por discentes do 1° ano de enfermagem de uma 
instituição pública de ensino superior da cidade de Maceió/AL. A vivência foi oportunizada 
em uma instituição de longa permanência, no período de março a maio do ano de 2017. 
Em vista disso, optou-se por uma metodologia qualitativa partindo de uma observação 
participante, afim de entender as particulares do local. Com isso, o primeiro contato 
possibilitou conhecer a realidade do local, como situações problemas, bem como 
entender o conhecimento dos indivíduos que estão na fase da terceira idade com relação 
ao seu estatuto, sendo possível perceber a falta de informação destes com relação a 
assuntos políticos sociais. Além disso, foi evidenciado que a educação em saúde aliada a 
criação de um vínculo entre os participantes proporciona um ambiente mais humanizado 
para a inserção de conhecimentos acerca das leis, portarias e estatutos da pessoa idosa. 
Ao final da atividade, notou-se uma melhora da autoestima dos idoso, fazendo-os 
perceber seu lugar perante a sociedade, suas potencialidades e seu protagonismo. Deste 
modo, conclui-se que a educação em saúde possui o poder não só de informar como 
também conscientizar sobre os direitos e deveres que cabem a essa classe, estimulando 
assim a sua cidadania e autonomia quanto à capacidade de gerenciar suas próprias 
decisões. 
 
Palavras-Chave: Idoso; Educação Em Saúde; Estatuto Do Idoso. 
 
Abstract: The legislature has created laws to protect the elderly to regulate and ensure 
appropriate living conditions for this population. However, the preservation of the rights 
of this class seems to follow evolution at a slow pace. Therefore, this paper relates the 
experience of nursing students in promoting knowledge about law among elderly people. 
With this, the first contact made it possible to perceive their lack of information regarding 
political issues. At the end of the activity, there was an improvement in the self-esteem of 
the elderly, making them realize their place in society, their potential and their role.  
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INTRODUÇÃO 

 

O aumento da população idosa em nosso país e as particularidades que 

permeiam as suas necessidades se apresentam em um cenário cada vez mais atual. 

Deste modo, esse crescimento é um fato que gera grandes preocupações políticas, 

socioculturais e econômicas na sociedade, visto que, toda a demografia da nação 

sofrerá transformações. 

Esse aumento da esperança de vida, de acordo com o IBGE, está 

intimamente associado às condições de habitação, saneamento básico, redução da 

natalidade em consonância com as descobertas na ciência e inovações 

farmacológicas (vacinas, antibióticos, exames diagnósticos e etc.), que tem 

favorecido exponencialmente os índices de longevidade. Todavia, a preservação 

de seus direitos parece não acompanhar esse progresso, logo, diminui a qualidade 

de vida dos mais velhos que, além dos desgastes advindos da idade, também 

sofrem de danos em seu sistema imunológico  

Partindo dessa realidade de um mundo que está envelhecendo e atentos 

às ocorrências de nossa época, ocorrem questionamentos e inquietações 

principalmente no que se refere às limitações físicas, jurídicas e psicológicas que o 

cercam (SILVA, 2013). O idoso faz jus a uma atenção especial, tanto do ponto de 

vista médico como social, uma vez que se encontra em um contexto de fragilidade. 

Com isso, o Estado tem importante papel de cuidador e protetor, possibilitando 

com as políticas públicas a garantia das facilidades e oportunidades para 

preservação de sua saúde mental e física, assim como seu aperfeiçoamento 

intelectual, moral, social e espiritual. 

Para resguardar especificamente os idosos, a partir da Constituição Federal 

de 1988, houve um significativo acréscimo nas regulamentações sobre os direitos 

desse público, sendo criados, ao longo dos anos, diversos decretos, leis e portarias 

que o tutelam, com o objetivo de propiciar condições de vida digna, assegurando 
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moradia, alimentação e acesso à saúde. No entanto, ainda essa grande parcela da 

população não possui noções básica das diretrizes e leis que os protegem. 

Tornar acessível conhecimentos acerca do estatuto do idoso é de 

fundamental relevância para que haja a garantia deles, pois quanto mais 

esclarecido for a população de um país, mais serão racionais em suas escolhas, 

decisões políticas e qualificados para fazer valer seus direitos sociais coletivos e 

individuais Tanto para poder reivindicar, como também para elucidar e tirar 

conclusões a respeito do cumprimento e efetividade das leis que garantem seu 

bem-estar, como preza a constituição de nosso país. 

Nesta perspectiva, a Educação em Saúde pode ser um método eficaz no 

ensino, por gerar conflito nos indivíduos, criando oportunidade de o sujeito pensar 

e repensar a sua cultura, e ele próprio como transformador da sua realidade (SALCI 

et al., 2013). Para mais, é uma estratégia capaz de desenvolver nas pessoas o senso 

de responsabilidade, autonomia e mudança de hábito. Portanto, precisa ser 

sistematicamente planejada, pois acarreta transformações comportamentais  

marcantes sobre a própria população (OLIVEIRA; GONCALVES, 2004). Deste modo, 

o objetivo deste presente trabalho é relatar a experiência de acadêmicos  de 

Enfermagem em um momento de educação em saúde sobre o estatuto dos idosos. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Trata-se de um relato de experiência, de caráter descritivo, realizado por 

discentes do 1° ano de Enfermagem de uma instituição pública de ensino superior 

da cidade de Maceió/AL. A vivência foi oportunizada pela disciplina de Bases de 

Intervenção na Atenção à Saúde I, durante o primeiro período de março a maio do 

ano de 2017. Sendo realizada em uma instituição de longa permanência para 

idosos (ILPI), que acolhe idosos em situação de vulnerabilidade e que se mantém 

através de doações da população, caracterizando assim, como uma entidade 

filantrópica. 
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Foi feita uma visita ao local de prática, que se localiza no bairro da Serraria. 

Optando-se, nesse primeiro momento, por uma metodologia qualitativa pautada 

na observação-participante, que se caracteriza como um recurso em que 

observador busca obter uma perspectiva holística da realidade, identificar as 

particularidades do ambiente, a rotina do serviço e os desafios presentes no 

processo de cuidado aos usuários, sem produzir interferências no meio. 

Posteriormente, por meio de entrevistas, os alunos buscaram compreender o nível 

de informação dos idosos a respeito do seu estatuto. 

Após estes levantamentos, foram realizadas durante as aulas que ocorriam 

em média uma vez na semana, com duração de aproximadamente 4 horas, o 

planejamento das ações. Sendo trabalhados em sala assuntos referentes às leis, 

diretrizes e portarias que garantem os direitos dos idosos, sob a devida orientação 

da professora responsável, como também da monitora designada para disciplina, 

com o objetivo de preparar os discentes para uma abordagem adequada do 

conteúdo. 

O público alvo oscilava entre 60 a 82 idosos de idades diversificadas. Na 

ação, foram desenvolvidas dinâmicas respeitando a singularidade de cada pessoa 

e suas particularidades. Estando envolvidos 20 alunos do curso de Enfermagem, 

que se dividiram em grupo para uma melhor articulação, acompanhados por uma 

profissional docente, como também dos cuidadores, assistente social e enfermeira 

da instituição. 

Por fim, as equipes tiveram como função organizar lanches, jogos, 

arrecadação de doações, bem como na construção de cartazes e paródias 

relacionados ao direito do idoso. Para isso, os residentes daquele lar foram 

reunidos em uma roda, que por meio da socialização verbal e visual, permitiu uma 

troca de saberes e práticas a respeito do estatuto do idoso, norteados pela Lei nº 

10.741 (BRASIL, 2003). 
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Descrição da experiência 

Do total de 75 entrevistados, a maioria era composta de idosos do sexo 

masculino, com baixo grau de escolaridade, casados ou aposentados e que 

recebem atendimento da rede pública de saúde, dos quais grande parte 42 (56%) 

após serem questionados se conhecia os seus direitos afirmaram desconhecer, 14 

(18,6%) responderam afirmativamente, 18 (24%) apontaram conhecer alguns 

direitos, e um (1,3%) disse que não se lembrava. 

Alguns dos idosos ainda enfatizaram que, apesar do direito à saúde ser 

assegurado por lei, ele nem sempre é reconhecido pelo próprio governo. Com isso, 

a principal queixa foi relacionada à distância que precisa ser feita para chegar a 

uma unidade de atendimento e que, ao chegar, o local não apresenta um sistema 

de prioridade, pelo fato da fila ser única para todos os usuários e, na maioria das 

vezes, não há cadeiras disponíveis para acomodar-se, tendo que, além de esperar, 

permanecer em pé por um longo período de tempo (MARTINS; MASSAROLLO, 

2010). Relataram também que a demanda nos hospitais é excessiva e que os 

recursos disponíveis não são suficientes e, devido a isso, ocorre a demora no 

atendimento (MARTINS; MASSAROLLO, 2010). 

Ademais, foi referido que, nem todos os funcionários são capacitados para 

trabalhar com essa determinada população, uma vez que desconsideram as 

alterações do envelhecimento, como a redução da percepção auditiva e obstáculos 

quanto a locomoção, resultando em um atendimento insatisfatório. Outro fator 

que dificulta o acesso do idoso à saúde é que, alguns serviços realizam 

agendamento de consultas apenas por telefone, tornando inviável aos que 

possuem um comprometimento auditivo fazer o uso desse serviço (MARTINS; 

MASSAROLLO, 2010). 

Em reconhecimento a essa problemática, foi feita uma análise dos dados 

coletados e constou-se que lhes faltava orientações adequadas para agir diante 

dessas situações. Desta maneira, surgiu a necessidade de promover informações 

acerca dessa temática, com a finalidade de estimular o idoso a exigir os seus 
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direitos. Por essa razão, a educação em saúde se mostrou uma alternativa eficaz 

na promoção de saberes científicos, por ser uma metodologia relacionada com a 

aprendizagem, suscitando mudanças internos em cada indivíduo e o fazendo 

pensar como ator transformador da sua realidade. 

É, ainda, um mecanismo facilitador do processo de ensino-aprendizagem e 

sensibilização das pessoas no desenvolvimento de uma consciência reflexiva. Ao 

mesmo tempo em que possibilita a busca de soluções coletivas para resolver e 

transformar o seu contexto de vida a respeito dos problemas sociais  (MALLMANN 

et al., 2014). Por esta razão, precisa ser objetiva, de forma que haja a sensibilização 

dos idosos, funcionários e cuidadores dos lares de idosos sobre tais deveres. 

Com isso, através de diálogos e demonstrações, bem como cartazes 

ilustrativos, foram demonstrados de uma forma muito lúdica e informal as leis, 

portarias e estatutos que o protegiam, tal como a importância desses para a sua 

própria cidadania. Além disso, foram feitas perguntas, após cada explicação, para 

saber se o assunto tinha sido fixado e compreendido pelos idosos. Havendo uma 

devolutiva positiva sobre o tema abordada, visto que, houve da parte de alguns 

residentes da instituição uma mudança de comportamento em relação aos direitos 

assegurados, como também na autoestima do idoso, fazendo-os perceber seu 

papel na sociedade, suas potencialidades, bem como habilidades e seu 

protagonismo (SILVA, 2015) 

Sendo alcançado, ao final da atividade, um olhar ampliado sobre o assunto 

por grande parte dos participantes. Percebeu-se ainda, que o acolhimento e a 

criação de um vínculo se configuraram como peça chave na efetivação da ação, 

por permitir a construção de espaços mais humanizados para o compartilhamento 

de experiências, de modo a se estabelecer relações de escuta qualificada, diálogo 

profícuo e de respeito, favorecendo assim uma melhor aproximação entre os 

residentes do lar e os acadêmicos (BRUNELLO et al., 2010) 

Para finalizar esta tarde de ação, foi feito um momento de descontração 

através do uso do bingo, em que os idosos que completassem todas as cartelas 
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enumeradas ganhavam um presente. Ao termino do jogo, ocorreu um intervalo 

para o lanche, momento em que foi reservado para que os integrantes pudessem 

se alimentar de frutas, bolachas e bolo, de acordo com a restrição de cada um, 

cautelosamente pesquisada na à primeira visita. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O envelhecimento, independentemente de como ocorra, em abrigos ou 

junto a família, pode ser obtido de forma saudável, seja através de hábitos de vida 

ou pela simples garantia dos seus direitos. Tendo em vista isso, a educação em 

saúde se mostrou como uma boa estratégia na ação realizada na ILPS, por 

promover um espaço propício para conhecimento dos idosos sobre seus direitos e 

deveres, estimulando assim a autonomia quanto à capacidade de gerenciar suas 

próprias decisões. 

Ademais, o processo educativo favoreceu o desenvolvimento da cidadania, 

ao mesmo tempo em que funcionou como palco para muitas transformações. 

Deste modo, isso só reforça que a educação em saúde pode contribuir na 

sensibilização, estimulando ações que atendam aos princípios do SUS, 

principalmente o de participação popular. Entendendo, então, que o principal 

objetivo dessa metodologia é formar indivíduos conscientes e capazes de atuar no 

espaço social, visando a manutenção de seus direitos e de sua saúde. 
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